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INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 

 

SÓ ABRA QUANDO AUTORIZADO 

• A prova consta de 40 (QUARENTA) questões, todas de múltipla escolha,  com as alternativas "A, B, C, D".  

• Para cada questão existe apenas uma alternativa correta.  

• A prova terá duração de 210 (duzentos e dez) minutos.Você será avisado quando restarem 30 minutos 

para o final. 

• Tenha em mãos apenas o material necessário para a resolução da prova. Não é permitido o uso de 

calculadoras nem o empréstimo de qualquer tipo de material. 

• Utilize as partes em branco do "Caderno de Questões" como rascunho. 

• Você receberá um gabarito cujo formato consta 50 (cinquenta) questões com alternativas "A, B, C, D, E". 

• Desprezar a letra "E" e as questões de 41 a 50. 

• ATENÇÃO: só existe 01 (uma) alternativa correta. 

• Preencher o quadrado com caneta PRETA ou AZUL de ponta grossa. Importante, o preenchimento deverá 

ser feito cuidadosamente sem sair do quadrado. 

• Assine o CARTÃO DE RESPOSTA no local indicado 

• A apuração do resultado será feita por leitora óptica, não havendo processamento manual dos cartões, 

portanto não cometa erros no seu gabarito. 

• Anular-se-á questões que contiver no Gabarito, rasuras, duas respostas ou em branco. 

• NÃO dispomos de outros cartões de resposta para substituir os errados, portanto, atenção.  

• Os três últimos candidatos deverão permanecer na sala para entrega simultânea do cartão de resposta e 

assinar na folha de ocorrência. 
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NOME________________________________________________   INSCRIÇÃO_____________ 

LÍNGUA PORTUGUESA 
01. Leia:  

 
Em relação ao verbo destacado, é CORRETO afirmar que: 
a) Ele é um verbo TRANSITIVO DIRETO, apresentando um sujeito INDETERMINADO na sua   

composição. 
b) Ele é um verbo INTRANSITIVO, pois no trecho não há necessidade de um OBJETO. 
c) Ele é um verbo transitivo INDIRETO, pois em sua composição há dois complementos verbais com 

preposição. 
d) Ele é um verbo TRANSITIVO DIRETO, apresentando no trecho um sujeito simples e claro. 

 
02. Dadas as frases: 

I – Exijo que você resolva esse problema com a máxima urgência. 
II – Exijo a resolução desse problema com a máxima urgência. 

 
Em relação a elas, é CORRETO o que se afirma em: 
a) As duas frases são PERÍODOS SIMPLES, pois apresentam em sua constituição apenas a presença 

de 01 oração. 
b) Os termos destacados nas duas frases apresentam a mesma função sintática. 
c) Em I, o termo destacado é uma oração subordinada que completa um verbo da 1ª oração e em II, o 

termo destacado é um termo que completa o único verbo da frase. 
d) As duas frases apresentam um sujeito DETERMINADO e SIMPLES. 

 
03. A alternativa onde a palavra QUE é um PRONOME RELATIVO desempenhando a função de 

OBJETO INDIRETO é: 
a) Solicitei à empresa QUE o problema fosse logo resolvido. 
b) As alunas QUE se preparam bem para o concurso serão aprovadas. 
c) Aqueles são os livros de QUE você precisa. 
d) Esta é a editora QUE financiou o meu projeto. 

 
04. Assinale a alternativa em que TODAS as palavras estão CORRETAMENTE grafadas: 

a) Coruja/ Mangericão/ Ajeitar/ Gesticular 
b) Gesticular/ jiboia/ afugentar/ necrológio 
c) litígio/ penugem/ fulijem/ naufrágio 
d) aterrissajem/ sacrilégio/ miragem/ babujem 

 
05. Na frase: “Brilham no alto as estrelas.” O sujeito da frase é: 

a) SIMPLES e CLARO, representado pelo termo – AS ESTRELAS. 
b) ELÍPTICO, pois ele não está explícito, mas é possível determina-lo. 
c) INDETERMINADO, pois não há possibilidade de indicar o termo praticante da ação do verbo. 
d) DESINENCIAL, pois ele é claramente apresentado na frase. 

 

06. Identifique a única alternativa onde NÃO se encontra uma oração subordinada SUBSTANTIVA. 

a) Não sei onde você mora. 
b) Exigia sempre que seus alunos não faltassem às aulas. 
c) Nós não sabíamos se a situação seria resolvida. 
d) Todos a ajudariam se ela permitisse. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO 

CONCURSO PÚBLICO – EDITAL 001/2024 

PROVA OBJETIVA: FISCAL DE TRIBUTOS. 
    

07. Observe a tira: 

 
  
 Em relação à palavra em destaque é CORRETO dizer que: 

a)  Ela é uma CONJUNÇÃO INTEGRANTE, pois introduz uma oração subordinada SUBSTANTIVA. 
b)  Ela é uma CONJUNÇÃO CONDICIONAL, pois introduz uma oração subordinada ADVERBIAL. 
c)  Ela é um PRONOME REFLEXIVO, pois encontra-se em uma oração que apresenta um verbo na VOZ 

PASSIVA SINTÉTICA. 
d)  Ela é um PRONOME APASSIVADOR, pois encontra-se dentro de uma oração que apresenta um verbo  

na VOZ PASSIVA SINTÉTICA. 
 

08. Na frase: “Como não havia estudado, foi mal na prova.” – A oração introduzida pela conjunção 
  COMO é CORRETAMENTE classificada como: 

a) Oração Subordinada Adverbial Causal. 
b) Oração Subordinada Adverbial Comparativa. 
c) Oração Subordinada Adverbial Conformativa. 
d) Oração Subordinada Adverbial Condicional. 

 

MATEMÁTICA 
 

09. Em um campeonato de futebol infantil na cidade de “Pastos Bons”, existe uma premiação para os 
3 melhores artilheiros de R$440,00 que será dividido de forma diretamente proporcional a 
quantidade de gols que cada um marcou. Nesse campeonato, João marcou 11 gols, Pedro marcou 
8 gols e Raimundo marcou 3 gols. Qual será o valor que João receberá? 
a) R$ 220,00 
b) R$ 320,00 
c) R$ 340,00 
d) R$ 440,00 

 
10. Camila, Yasmin e Juliana são primas e irão receber uma pequena mesada de sua avó de R$321,00 

que será repartida de forma inversamente proporcional a idade de cada uma das netas. Camila a 
neta mais velha tem 7 anos, Yasmin possui 6 anos e Juliana a caçula possui 5 anos. Qual será o 
valor que Yasmin receberá? 
a) R$ 90,00 
b) R$ 100,00 
c) R$ 105,00 
d) R$126,00 

 
11. Roberto Nunes é prefeito da cidade de “Pastos Bons”, a fim de se reeleger ele prometeu fazer uma 

reforma na praça da cidade, para isso no levantamento que ele fez, 10 operários levariam 2 meses 
para fazer a obra. Quantos operários precisariam trabalhar para que a reforma da praça fosse feita 
em 15 dias? (considere 1 mês igual a 30 dias) 
a) 30 operários 
b) 40 operários  
c) 85 operários 
d) 90 operários  
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12. Maurício a fim de comprar uma geladeira nova para a sua casa, esperou uma promoção. 
Inicialmente a geladeira custava R$3200,00, porém, no começo do mês de novembro a geladeira 
recebeu um primeiro desconto de 7% e no final do mês recebeu mais um novo desconto de 3%.  
Quanto Maurício pagará na geladeira após ela receber os dois descontos? 
a) R$ 2880,00 
b) R$ 2900,72 
c) R$ 3000,00 
d) R$ 2886,72 

 
13. Em uma pequena fábrica de biscoitos, 2 máquinas pequenas produzem 1500 biscoitos por dia, a 

fim de se aumentar a produção foram adicionadas mais 3 máquinas pequenas. Quantos biscoitos 
passaram a ser produzidos por dia? 
a) 2250 biscoitos 
b) 2750 biscoitos 
c) 3250 biscoitos  
d) 3750 biscoitos  
 

14. Maria fez um pequeno investimento de R$4000,00 a uma taxa de juros simples de 2% ao mês. 
Quanto Maria receberá de montante após 6 meses desse investimento? 
a) R$ 4480,00 
b) R$ 5000,00 
c) R$ 5480,00 
d) R$ 6000,00 

 

15. Para fazer uma viagem aos Estados Unidos, Ana conseguiu juntar R$4880,00. Sabendo que um 
dólar está valendo aproximadamente R$5,00. Com quantos dólares Ana viajará no bolso? 
a) 1200 dólares 
b) 1000 dólares  
c) 976 dólares 
d) 876 dólares  

 

INFORMÁTICA 
16. No Excel, a seguinte função retornará: 

 

a) B5 

b) 1 

c) 2 

d) NULL 

 

17. Qual dessas NÃO É uma extensão comum de arquivo no Windows: 

a) .csv 

b) .docx 

c) .dotx 

d) .jqg  

 

18.  Sobre o LibreOffice, qual componente é utilizado como editor de planilhas: 

a) WRITER 

b) CALC 

c) IMPRESS 

d) BASE 
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19. Sobre os vírus é correto afirmar que: 
a) Normalmente, o vírus permanece inativo até que seja ativado por uma ação do hospedeiro. 
b) Sempre que entra no sistema, automaticamente é ativado e começa a se replicar. 
c) Um vírus não pode infectar peças de hardware. 
d) A única forma de propagar um vírus é através de arquivos baixados. 

 
20. Sobre a intranet, é correto afirmar que: 

a) A intranet é uma rede pública, acessível a qualquer pessoa com conexão à internet. 
b) Em uma intranet, cada usuário pode definir suas próprias restrições de acesso. 
c) A função de uma intranet é servir exclusivamente como um local de armazenamento de documentos 

da empresa. 
d) A intranet pode ser utilizada para realizar treinamentos e capacitações online para os funcionários. 

 
CONHECIMENTOS GERAIS E ESPECÍFICOS 

21. A contabilidade da empresa K2L Ltda., especializada em comércio varejista, se deparou com uma 
dúvida crucial em relação às suas responsabilidades fiscais. Com a intenção de garantir a 
conformidade com as normas tributárias, a equipe contábil da empresa buscou esclarecer a 
natureza da obrigação tributária principal. Havia incerteza se o objeto da obrigação tributária 
principal era o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária, a emissão de documento fiscal, a 
escrituração do livro de registro do inventário, ou a declaração mensal dos serviços prestados. 
Diante desse cenário, é importante determinar qual das seguintes opções corretamente define o 
objeto da obrigação tributária principal: 
a) a declaração mensal dos serviços prestados. 
b) a emissão de documento fiscal. 
c) o pagamento de tributo ou penalidade pecuniária. 
d) a escrituração do livro de registro do inventário. 

 
22. A Companhia XYZ Ltda., uma grande indústria do setor de manufatura, encontrou um desafio ao 

interpretar as normas fiscais relacionadas à constituição do crédito tributário. A dúvida surgiu 
sobre quem detinha a competência para constituir o crédito tributário pelo lançamento: seria uma 
responsabilidade exclusiva do sujeito passivo (a própria empresa), da autoridade administrativa, 
ou uma competência compartilhada entre ambas as partes? Diante dessa incerteza, a empresa 
buscava esclarecer qual das seguintes afirmações é correta com relação à constituição do crédito 
tributário: 
a) compete preferencialmente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento. 
b) compete concorrentemente à autoridade administrativa e ao sujeito passivo constituir o crédito 

tributário pelo lançamento. 
c) compete privativamente ao sujeito passivo constituir o crédito tributário pelo lançamento. 
d) compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento. 

 
23. A Prefeitura de um município maranhense, sob nova gestão, iniciou um processo de 

reestruturação de suas práticas administrativas para garantir a conformidade com os princípios 
fundamentais que regem a administração pública. A administração enfrentou desafios em 
interpretar corretamente os princípios que deveriam orientar as ações da administração pública 
direta e indireta, em todos os níveis governamentais - União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. Para orientar adequadamente suas ações e políticas, a equipe da prefeitura precisava 
claramente entender e aderir aos princípios corretos. Neste contexto, assinale a opção que indica 
corretamente os princípios que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deve obedecer: 
a) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficácia e eficiência. 
b) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficácia. 
c) legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 
d) legalidade, impessoalidade, probidade, notoriedade e eficiência. 
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24. O Departamento de Receita de uma cidade maranhense estava revisando seus procedimentos 
para a inscrição de dívidas ativas. Uma das questões chave era compreender exatamente quais 
informações devem constar no termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade 
competente. Embora houvesse consenso sobre a maioria dos requisitos, como o nome do 
devedor, a data de inscrição e a quantia devida, havia dúvidas sobre se certos detalhes adicionais 
eram obrigatórios. Especificamente, o departamento queria saber se o nome dos responsáveis 
pelo devedor, em caso de impossibilidade, e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos 
eram elementos necessários no termo. Nesse contexto, qual dos seguintes itens NÃO é 
obrigatoriamente indicado no termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade 
competente? 
a) A quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos. 
b) O nome de seus responsáveis, caso ocorra impossibilidade. 
c) A data em que foi inscrita. 
d) O nome do devedor 
 

25. A Prefeitura de um município, buscando ampliar sua base tributária, iniciou uma revisão das 
possíveis áreas para a imposição de novos impostos. Durante esse processo, surgiu uma 
discussão sobre as limitações constitucionais do poder de tributar. Questões específicas incluíam 
a tributação de templos de qualquer culto, a retroatividade tributária, a tributação sobre 
fonogramas e videofonogramas musicais e a tributação sobre o patrimônio da União e dos 
Estados. Nesse contexto, assinale a alternativa correta sobre as limitações do poder de tributar: 
a) É vedado instituir impostos sobre templos de qualquer culto, com exceção da incidência do IPTU. 
b) É vedado cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 

que os houver instituído ou aumentado. 
c) É vedado instituir impostos sobre fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil ou 

exterior contendo obras musicais ou literárias. 
d) Não há vedação da cobrança de impostos do Município sobre o patrimônio da União e dos Estados. 

 
26. O Departamento Tributário de uma cidade maranhense organizou uma série de workshops para 

seus assessores e para o público em geral, com o objetivo de esclarecer aspectos importantes do 

Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis (ITBI). Havia dúvidas significativas sobre a 

aplicabilidade da progressividade de alíquotas, a base de cálculo do imposto, a incidência sobre 

promessas particulares de venda e o momento do recolhimento do imposto. Com base nisso, 

assinale a alternativa correta sobre o ITBI: 

a) Incide inclusive sobre a promessa particular de venda efetuada mediante contrato preliminar à 

escritura pública. 

b) A base de cálculo é o valor do imóvel constante da escritura pública de venda. 

c) É aplicável a progressividade de alíquota. 

d) O recolhimento deve ocorrer na lavratura de escritura de alienação imobiliária, portanto antes da 

transmissão efetiva do imóvel, que ocorre com o Registro de Imóveis. 

 

27. A Secretaria da Fazenda de um Estado da região nordeste estava implementando um programa 

para aprimorar a eficiência e eficácia do sistema tributário estadual. Um aspecto crucial era 

identificar o procedimento específico que tem por objetivo verificar o cumprimento das obrigações 

tributárias, praticar atos necessários para iniciar a cobrança coativa e emitir certidões que 

comprovem a situação fiscal do sujeito passivo. As opções consideradas incluíam Auditoria 

Fiscal, Fiscalização Contábil, Administração Tributária e Crédito Tributário. Neste contexto, 

assinale a alternativa que corretamente se refere ao procedimento descrito: 

a) Crédito Tributário 

b) Administração Tributária 

c) Fiscalização Contábil 

d) Auditoria Fiscal 
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28. A Prefeitura de uma cidade maranhense enfrentava um dilema fiscal relacionado à gestão eficiente 

de seu crédito tributário. Entre as opções discutidas estavam a anistia, a remissão tributária, a 

isenção e os conceitos de prescrição e decadência. Havia um debate intenso sobre qual dessas 

opções era legalmente viável e sob quais condições específicas cada uma poderia ser aplicada. 

Nesse contexto, assinale a alternativa correta sobre a extinção e exclusão do crédito tributário: 

a) A prescrição e a decadência são consideradas formas de exclusão do crédito tributário. 

b) A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as 

condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o 

prazo de sua duração. 

c) A remissão tributária pode ser concedida, no âmbito municipal por ato motivado do Prefeito, após 

trâmite de requerimento do contribuinte, independentemente de autorização em lei. 

d) A anistia abrange as infrações cometidas anteriormente e posteriormente à vigência da lei que a 

concede. 

 

29. A Secretaria de Planejamento e Gestão de um município estava revisando sua estratégia de gestão 

de entidades governamentais e empresas estatais. Parte desta revisão envolvia a classificação e 

compreensão das diferentes formas jurídicas que essas entidades podem assumir. Uma questão 

específica surgiu sobre uma entidade com personalidade jurídica de direito privado, patrimônio 

próprio e capital exclusivo da União, criada por lei para explorar atividades econômicas que o 

governo realiza por necessidade ou conveniência administrativa. Havia um debate sobre se essa 

descrição correspondia a uma empresa pública, fundação pública, autarquia ou sociedade de 

economia mista. Neste contexto, qual é a classificação correta para uma entidade dotada de 

personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, 

criada para a exploração de atividade econômica pelo governo? 

a) Empresa pública. 

b) Autarquia. 

c) Sociedade de economia mista. 

d) Fundação pública.  

 

30. Um Estado do Nordeste Brasileiro aumentou a alíquota do ICMS sobre combustíveis mediante 

decreto do governador, alegando urgência para arrecadar mais recursos para investimentos em 

transporte público. Esta medida está em conformidade com o princípio da legalidade tributária? 

a) Sim, em casos de urgência o aumento pode ser feito por decreto. 

b) Sim, se a medida for temporária e por período não superior a 90 dias. 

c) Não, qualquer aumento de tributo deve ser feito por lei. 

d) Não, a menos que seja aprovada por maioria qualificada no legislativo estadual. 

 

31. A Prefeitura da cidade decidiu implementar uma série de obras públicas significativas, incluindo 
a renovação de estradas e a construção de parques. Para financiar parte desses projetos, a 
prefeitura considerou a imposição de uma contribuição de melhoria. No entanto, surgiram dúvidas 
sobre os requisitos legais para a implementação dessa contribuição, especialmente em relação 
aos elementos que devem ser publicados previamente segundo a legislação. Os elementos em 
questão incluíam o projeto arquitetônico, o memorial descritivo do projeto, o orçamento do custo 
da obra e a delimitação da zona beneficiada. Nesse cenário, qual dos seguintes elementos NÃO é 
um requisito mínimo para a publicação prévia na lei relativa à contribuição de melhoria? 
a) Delimitação da zona beneficiada. 

b) Orçamento do custo da obra. 

c) Memorial descritivo do projeto. 

d) Projeto arquitetônico. 
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32. A Associação Comercial de um município maranhense realizou um seminário para seus membros 

sobre os diferentes tributos administrados pelas várias esferas governamentais no Brasil. Uma 

das sessões focou especificamente nos tributos federais administrados pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil. Os participantes estavam cientes de que o IRPF (Imposto sobre a Renda das 

Pessoas Físicas), o IRPJ (Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas) e o IPI (Imposto sobre 

Produtos Industrializados) eram administrados pela Receita Federal, mas havia incerteza quanto 

ao IPVA (Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores). Neste cenário, qual dos seguintes 

tributos NÃO é administrado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil? 

a) IPI - Imposto sobre produtos industrializados. 

b) IRPJ - Imposto sobre a renda das pessoas jurídicas. 

c) IRPF - Imposto sobre a renda das pessoas físicas. 

d) IPVA - Imposto sobre propriedade de veículos automotores. 

 

33. A prefeitura de um município maranhense decide instituir uma taxa pela prestação de serviço de 

coleta de lixo. Esta taxa é cobrada de todos os proprietários de imóveis residenciais e comerciais, 

baseada na metragem frontal do imóvel. Qual é o fato gerador da obrigação tributária neste caso? 

a) A propriedade de um imóvel urbano. 

b) A existência de um imóvel em zona urbana, independentemente de seu uso. 

c) A prestação efetiva do serviço de coleta de lixo pela prefeitura. 

d) A geração de lixo pelo imóvel. 

 

34. Em um município, um grande shopping center é construído, e a prefeitura cobra uma Contribuição 

de Melhoria pela valorização imobiliária decorrente de obras públicas de acesso ao 

empreendimento. Neste contexto, quem são, respectivamente, o sujeito ativo e o sujeito passivo? 

a) Sujeito ativo: os proprietários dos imóveis valorizados; Sujeito passivo: a prefeitura. 

b)  Sujeito ativo: a prefeitura; Sujeito passivo: os proprietários dos imóveis valorizados. 

c) Sujeito ativo: os construtores do shopping; Sujeito passivo: os lojistas do shopping. 

d) Sujeito ativo: os lojistas do shopping; Sujeito passivo: os consumidores do shopping. 

 

35. Uma lei complementar federal introduziu novas regras para a cobrança do ITCMD (Imposto sobre 

Transmissão Causa Mortis e Doação) sobre grandes fortunas, estipulando sua aplicação a partir 

do próximo exercício fiscal. Qual aspecto da vigência e aplicação da legislação tributária é 

ilustrado por este caso? 

a) Princípio da anterioridade do exercício financeiro. 

b) Princípio da anterioridade nonagesimal. 

c) Princípio da noventena. 

d) Princípio da irretroatividade. 

 

36. O Governo Federal criou uma contribuição para financiar a expansão do sistema de saúde pública, 

denominada "Contribuição para a Saúde", cobrada sobre a renda das empresas. Este novo tributo 

se classifica como: 

a) Imposto. 

b) Taxa. 

c) Contribuição de Melhoria. 

d) Contribuição Social. 
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37. A Prefeitura de uma Cidade, buscando esclarecer a legislação tributária local para seus cidadãos 
e empresas, organizou um seminário sobre as diferentes categorias de tributos, incluindo taxas. 
Um dos tópicos de maior interesse era a natureza das taxas cobradas pela União, pelos Estados, 
pelo Distrito Federal e pelos Municípios. Surgiram debates sobre as características das taxas, 
como a base de cálculo, o fato gerador e a relação com o capital das empresas. A compreensão 
correta desses aspectos era essencial para garantir que os contribuintes entendessem suas 
obrigações tributárias e para a administração tributária eficaz. Com base nesse contexto, assinale 
a alternativa CORRETA sobre as taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios: 
a) As taxas possuem fatos geradores idênticos aos do imposto. 
b) As taxas possuem bases de cálculo idênticas as do imposto. 
c) As taxas têm como fato gerador a utilização de serviço público específico e divisível. 
d) As taxas são calculadas em função do capital das empresas. 

 
38. Em um Município maranhense, a prefeitura decidiu implementar uma série de novas políticas 

públicas para melhorar os serviços à comunidade. Durante este processo, surgiu uma discussão 
entre os membros da administração sobre os poderes administrativos que a prefeitura possuía 
para editar atos gerais, visando complementar as leis existentes e garantir sua efetiva aplicação. 
Essa discussão focava em identificar qual poder administrativo específico permitia à 
Administração Pública realizar essa tarefa crucial. As opções consideradas incluíam o Poder 
Hierárquico, Vinculado, Disciplinar e Regulamentar. Nesse contexto, a prerrogativa conferida à 
Administração Pública de editar atos gerais para complementar as leis e permitir a sua efetiva 
aplicação corresponde ao Poder Administrativo: 
a) Regulamentar. 
b) Vinculado 
c) Hierárquico 
d) Disciplinar 

 
39. Uma Prefeitura do Estado do Maranhão enfrentou desafios financeiros significativos devido à 

pandemia. Um aspecto crucial para melhorar a situação financeira do município era entender 
claramente a repartição das receitas tributárias entre os diferentes níveis de governo, conforme 
estabelecido pela legislação pertinente. Especificamente, a prefeitura precisava determinar a 
parcela dos impostos como ITR (Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural), IPVA (Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores) e ICMS (Imposto sobre Circulação de Mercadorias 
e Serviços) que seriam devidos ao município. 

      Com base na legislação pertinente, qual das seguintes afirmações está correta quanto à parcela 
das receitas tributárias que pertencem aos municípios? 
a) 25% do ITR recolhido pela União, 25% do IPVA e 25% do ICMS recolhidos pelos Estados. 
b) 50% do ITR recolhido pela União, 50% do IPVA e 25% do ICMS recolhidos pelos Estados. 
c) 50% do ITR recolhido pela União, 25% do IPVA e 25% do ICMS recolhidos pelos Estados. 
d) 25% do ITR recolhido pela União, 50% do IPVA e 25% do ICMS recolhidos pelos Estados. 
 

40. A empresa AZB TEC, localizada no Município dm um município do Estado do Maranhão, se viu em 
uma situação complicada ao ser notificada para pagamento do ISSQN (Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza). A empresa, especializada em consultoria de TI, não tinha certeza se, de 
acordo com a legislação, era ela, enquanto prestadora de serviços, ou seus clientes (tomadores 
dos serviços), que deveriam ser considerados contribuintes deste imposto. A confusão também 
se estendia a órgãos da administração direta do Estado e a própria Prefeitura Municipal. 
Considerando a legislação aplicável, quem é considerado contribuinte do ISSQN? 
a) O órgão da administração direta do Estado do Maranhão, localizado no Município. 
b) A Prefeitura Municipal. 
c) O tomador do serviço. 
d) O prestador de serviço.                                                     


